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AD.
NAZARÉ MUNICIPIO DA NAZARE

Camaro Mir } l

INFORMAÇÃO

Exmo. Sr. Vereador Salvador Formiga

Nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 226-A /2007, de 31 de maio, na redao vigente, incluso se

anexa o programa do procedimento e o caderno de encargos, do concurso público que visa a

instalao/construo e explorao de um Apoio de Praia Completo com estabelecimento de

restaurao e bebidas e funes de apoio balnear, na Praia do Salgado.

Pelo que, tratando-se de uma concesso, solicita-se que a Cmara Municipal decida:

1. Aprovar a abertura do concurso Público para "ATRIBUIÇÃO DE TTULO DE UTILIZAÇÃO

PRIVATIVA DO DOMNIO PBLICO MARTIMO PARA A INSTALAÇÃO/CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO

DE UM APOIO DE PRAIA COMPLETO COM ESTABELECIMENTO DE RESTAURAÇÃO E BEBIDAS, E

FUNÇÕES DE APOIO BALNEAR, NA PRAIA DO SALGADO, FREGUESIA DE FAMALICÃO, CONCELHO

DA NAZARÉ", pelo prazo de 20 anos;

E que:

2. Nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo | da Lei n.º

75/2013, de 12 de setembro, na sua redao atual, delibere enviar a proposta à próxima sesso

da Assembleia Municipal, para que, com base na alínea p) do n.º 1 do artigo 25.º da citada Lei,

seja autorizada a celebrao do contrato de concesso, com as condies gerais constantes das

peas do procedimento.

À considerao superior.

A Técnica Superior
31-01-2025

Casta Maurício

I,
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Cmara Municipal

PROGRAMA DO PROCEDIMENTO

PROCESSO DE CONCESSÃO

ATRIBUIÇÃO DE TTULO DE UTILIZAÇÃO PRIVATIVA DO DOMNIO PBLICO MARTIMO PARA A

INSTALAÇÃO/CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE UM APOIO DE PRAIA COMPLETO COM

ESTABELECIMENTO DE RESTAURAÇÃO E BEBIDAS, E FUNÇÕES DE APOIO BALNEAR, NA PRAIA

DO SALGADO, FREGUESIA DE FAMALICÃO, CONCELHO DA NAZARÉ

&
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MUNICIPIO DA NAZARE
Camaro Municipol

1. OBJETO DO PROCEDIMENTO

1.1. O presente procedimento pré-contratual tem por objeto principal a atribuio de título de

utilizao privativa de nova ocupao do Domínio Público Marítimo (DPM), destinada a

instalao/construo e explorao simultnea de um Apoio de Praia Completo com

estabelecimento de restaurao e bebidas, e funes de apoio balnear.

1.2. A localizao do Apoio de Praia Completo com Funes de Apoio de Praia será a constante
nas plantas anexas do Plano de Praia fornecido com a documentao do procedimento
concursal, podendo vir a efectuar-se pequenos acertos na localizao, a validar por estes

servios, desde que haja ocupao parcial ou total do polígono de implantao previsto no

respectivo Plano de Praia e de acordo com as indicaes constantes das fichas técnicas
constantes do Caderno de Encargos.

1.3. O Concurso é realizado nos termos do disposto no n.º 3, al. b), do artigo 68.º da Lei da

Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, na redao em vigor, e do artigo
23.0, n.2 1, al. e) e artigo 24.0, n.º 2, ambos do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na
verso vigente, conjugados com os critérios de abertura de concurso que se encontram
enunciados no artigo 31.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º

18/2008, de 29 de Janeiro, adiante designado por CCP.

1.4. A atribuio do referido título compreende a seguinte tramitao, nos termos do disposto
na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, com

as respetivas alteraes a que ambos os diplomas foram sujeitos:

a) Apreciao do mérito das propostas de acordo com os critérios fixados no presente
programa de procedimento e seleco do concorrente a quem irá ser atribuída a

concesso;

b) Apreciao e aprovao do pedido de licenciamento para a realizao de obras de

construo do Apoio de Praia Completo (APC1) no mbito do Regime Jurídico da

Urbanizao e Edificao (RJUE) em vigor;

c) Atribuio do respetivo título de utilizao ao concorrente da proposta vencedora,
a qual decorrerá em duas fases:

13 - Ocupao temporária do DPM para construo do Apoio de Praia

Completo, pelo período de 6 (seis) meses.

22 - Utilizao do DPM para construo/instalao e explorao do respetivo
Apoio de Praia Completo com estabelecimento de restaurao e bebidas pelo
período de tempo determinar no contrato de concesso, de acordo com o

disposto no artigo 25.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio.
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MUNICIPIO DA NAZARE
Cmora Municipal

2. PEÇAS DO PROCEDIMENTO

2.1. As peas do procedimento so o Programa e o Caderno de Encargos e encontram-se
disponíveis para consulta na Cmara Municipal da Nazaré, no Gabinete de Pescas e Praia, sito
na Avenida Vieira Guimares, n.º 54, 2450-112 Nazaré, durante as horas de expediente (9h00
às 12h30 e das 14h00 às 17h30), desde o dia da publicao do respectivo anúncio, até ao
termo do prazo fixado para apresentao das propostas (conforme disposto no artigo 133.0,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro).

2.2. As referidas peas foram integralmente lanadas na plataforma eletrónica utilizada pelo
Municipio da Nazaré, com o endereo www.acingov.pt.

3. ENTIDADE ADJUDICANTE

A entidade adjudicante é a Cmara Municipal da Nazaré, com sede na Avenida Vieira
Guimares, n.º 54, 2450-112 Nazaré, Telef. 262 550 010, e-mail geral@cm-nazare.pt e com o
site www.cm-nazare.pt.pt.

4. A DECISÃO DE CONTRATAR

A deciso de contratar foi tomada pe la Camara Municipal, p
do dia ..., após a devida autorizao da Assembleia Municipal, obtida na sesso de...

5. JRI

5.1. O presente procedimento de concurso é conduzido por um Júri, composto por 3 (três)
membros efectivos, um dos quais preside e 2 (dois) membros suplentes, com a seguinte
composio:

Membros Efetivos:

Presidente - Carla Maurício, Técnica Superior do Gabinete de Pescas e Praia

Vogal - Joo Santos, Chefe da Diviso de Obras Municipais e Ambiente

Vogal - Maria Teresa Quinto, Chefe da Diviso de Planeamento Urbanístico

Membros Suplentes:

Igor Lérias, Técnico Superior do Gabinete de Pescas e Praia

Ricardo Mendes, Técnico Superior do Gabinete de Ambiente

Município da Nazaré
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AZAR
MUNICIPIO DA NAZARE

Cmora Municipol

Paulo Contente, Técnico Superior da Diviso de Planeamento e Urbanismo

5.2. Ao Júri do procedimento compete praticar todos os actos e realizar todas as diligências
com aquele relacionadas, com as limitaes previstas no artigo 69.0, nº 2, do CCP,
nomeadamente a prestao de esclarecimentos necessários à boa compreenso e

interpretao das peas do Concurso, a avaliao das propostas, a realizao da audiência

prévia dos interessados e a elaborao dos respectivos relatórios de análise das propostas.

5.3. Nos termos do disposto no artigo 68.º, n.º 6 do CCP, é designada a Dr. Helena Pola, Chefe
da Diviso Administrativa e Financeira, como consultora, para apoiar o Júri do Procedimento
nos atos a praticar.

6. COMPETÊNCIA PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS

6.1. A entidade competente para prestar os esclarecimentos necessários à boa compreenso e

interpretao das peas do procedimento é o Júri do concurso, a quem devero ser

apresentados os respectivos pedidos, por escrito, dentro do primeiro tero do prazo fixado

para a apresentao das propostas.

6.2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior sero prestados por escrito, até ao

fim do segundo tero do prazo fixado para a apresentao das propostas.

6.3. Os esclarecimentos sero disponibilizados na plataforma electrónica utilizada pela Cmara

Municipal e juntos às peas do procedimento patentes para consulta.

7. FORMA JURDICA DOS CONCORRENTES

Os concorrentes devero mencionar expressamente a forma jurídica que adotam.

8. INSPEÇÃO DO LOCAL DOS TRABALHOS

8.1. Durante o prazo para apresentao das propostas, os interessados podero inspeccionar
os locais de execuo da obra e realizar neles os reconhecimentos que entenderem

indispensáveis à elaborao das suas propostas.

8.2. As aces referidas no número anterior so realizadas sob a exclusiva responsabilidade e

por conta e risco de cada interessado.
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MUNICIPIO DA NAZARE
Cámara Municipal

9. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

9.1. A proposta deverá ser constituída pelos documentos previstos no artigo 57.º do CCP,
nomeadamente:

a)

b)

c)

Declarao do concorrente de aceitao do conteúdo do caderno de encargos,
elaborada conforme modelo constante do anexo | ao CCP, a que se refere o artigo
57.º, n.º 1, al. a) do referido diploma legal, cuja minuta se anexa;

Prazo de execuo e cronograma detalhado dos trabalhos a desenvolver;

Preo proposto pelo concorrente, no mbito desta concesso.

9.2. A proposta, atento o objecto dos contratos a celebrar, deverá ainda ser acompanhada dos
documentos a seguir mencionados:

a) Outros documentos considerados relevantes para a apreciao das propostas;

9.3. Para efeitos da alínea b), do n.º 1, do artigo 57.º, a proposta deve ainda incluir:

a) Estudo Prévio de Arquitetura e Design de Comunicao da estrutura a

vi.

vii.

implementar executado e subscrito por arquiteto do qual constem os seguintes
elementos:

Memória descritiva e justificativa, incluindo capítulos respeitantes a cada um dos

objetivos relevantes do estudo prévio;

Elementos gráficos elucidativos sob a forma de plantas, alados, cortes, perfis,
esquemas de princípio e outros elementos, em escala apropriada;

Dimensionamento aproximado e características principais dos elementos
fundamentais da obra;

i.

Definio geral dos processos de construo e da natureza dos materiais e

equipamentos mais significativos;

iv.

Análise prospetiva do desempenho higrotérmico e energético e da qualidade do ar
interior nos edifícios no seu conjunto e dos diferentes sistemas ativos em

particular;

V.

Análise prospetiva de desempenho acústico relativa, nomeadamente, à

propagao sonora, aérea e estrutural, entre espaos e para o exterior;

Estimativa do custo da obra e do seu prazo de execuo.

b) Descrio dos servios que o Apoio de Praia se prope prestar, designadamente

Município da Nazaré
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MUNICIPIO DA NAZARE
Cmara Municipal

em termos de vigilncia e limpeza da praia, com referência aos meios físicos e

humanos a afectar;

c) Descrio dos servios ou aces que o candidato se prope desenvolver
complementarmente, como por exemplo, aces de educao ambiental,
manuteno de acessos e proteco de sistemas costeiros, mas sempre em

estrito cumprimento das determinaes do Programa da Orla Costeira entre

Alcobaa e o Cabo Espichel (POC-ACE) e quadro legislativo aplicável;

d) Estimativa do montante global do investimento previsto no projeto.

9.4. O projeto tem de conter todos elementos técnicos que permitam verificar a conformidade
com o POC-ACE no respeitante à localizao, às condies de estabilidade e segurana, ao

dimensionamento e programa funcional, às características construtivas e às infra-estruturas.

9.5. exigida a apresentao do Estudo prévio de Arquitetura e Design de Comunicao, nos

termos estabelecidos na Parte 1I do Caderno de Encargos (Especificaes Técnicas).

9.6. No sero admitidas propostas que no respeitem as cláusulas do caderno de encargos.
No entanto, uma vez seleccionado o concorrente vencedor e até à atribuio de título de

utilizao de DPM, o projeto poderá ser objeto de alterao em funo dos pareceres
vinculativos das entidades competentes e que sero consultadas no mbito deste

procedimento.

9.7. Os documentos que acompanham as propostas devem ser assinados pelos responsáveis
que os emitem.

10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

10.1. A entidade adjudicante pode, a qualquer momento, exigir a apresentao de

documentos comprovativos das declaraes prestadas pelos concorrentes.

10.2. No prazo fixado na notificao do ato de adjudicao, deve o adjudicatário apresentar os

seguintes documentos de habilitao:

a) Declarao emitida conforme modelo constante do anexo Il ao CCP a que se refere
o artigo 81.0, nº 1, al. a) do referido diploma legal;

b) Documentos comprovativos de que no se encontra nas situaes previstas
nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.0, do CCP.
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MUNICIPIO DA NAZARE

Cmara Municipal

11. DECLARAÇÕES E DOCUMENTOS

11.1. A no apresentao pelo concorrente ou adjudicatário dos documentos solicitados ao

abrigo dos pontos anteriores, por motivo que lhe seja imputável, determina, para além da
excluso do concurso ou anulao da adjudicao, consoante o caso, a impossibilidade de,
durante dois anos, concorrer a procedimentos abertos pela entidade adjudicante.

11.2. Sem prejuízo da participao à entidade competente para efeitos de procedimento
penal, a falsificao de documentos ou a prestao culposa de falsas declaraes determina,
consoante o caso, a respetiva excluso ou a invalidade da adjudicao e dos atos
subsequentes.

12. IDIOMA DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA

A proposta bem como os documentos que a constituem so obrigatoriamente redigidos na

língua portuguesa. Porém, quando, pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos
noutra língua, deve o concorrente fazê-los acompanhar de um dos seguintes documentos:

a) Traduo devidamente legalizada;

b) Traduo no legalizada mas acompanhada de declarao do concorrente nos
termos da qual este declare aceitar a prevalência dessa traduo no legalizada,
para todos e quaisquer efeitos, sobre os respetivos originais.

12.A - PREÇO BASE

1. O preo base, mínimo, a propor pelo concorrente, é de 1.000 € (mil euros).
2. Qualquer valor indicado pelo concorrente inferior ao constante no número anterior,
importa a excluso da proposta,

13. APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS VARIANTES

No é admissível a apresentao de propostas variantes, pelo que cada concorrente só poderá
apresentar uma única proposta.
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MUNICIPIO DA NAZARE

Cmara Municipal

14. MODO DE APRESENTACAO DAS PROPOSTAS, DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM A
PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DO ADJUDICATÁRIO

14.1. A proposta e todos os documentos que a constituem, devem ser apresentados
diretamente na plataforma eletrónica utilizada pela Cmara Municipal, com o endereo

www.acingov.pt, através de meio de transmisso escrita e electrónica de dados, no disposto
nos artigos 62.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e do n.º 2 do artigo 60.º e

seguintes da Lei 96/2015, de 17 de agosto, devendo a receo ocorrer dentro do prazo fixado

para apresentao das propostas.

14.2. A recepo das propostas é registada com referência às respetivas data e hora, sendo

entregue aos concorrentes um recibo eletrónico comprovativo dessa receo.

14.3. Todos os documentos que devam ser emitidos pelo concorrente sero assinados pelo
mesmo, indicando, caso se trate de pessoa coletiva, qual a qualidade em que assina.

14.4. A proposta e os documentos que a acompanham devem ser redigidas em formato A4

(peas escritas), no devendo as peas desenhadas ultrapassar o formato Al, com todas as

páginas numeradas e estruturados pela ordem constante do ponto 9, com indicao das

medidas que o concorrente se prope implementar.

14.5. Deverá ser cumprido o disposto na cláusula 35.º da Parte Il do Caderno de Encargos,
quanto ao "Modo de Apresentao do Estudo Prévio de Arquitetura".

14.6. Quando, pela sua natureza, qualquer documento dos que constituem a proposta no

possa ser apresentado nos termos do ponto 14.1., deve o mesmo ser encerrado em invólucro

opaco e fechado:

a) No rosto do qual se deve indicar a designao do procedimento e da

entidade adjudicante;

b) Deve ser entregue diretamente ou enviado por correio registado à

entidade adjudicante, devendo, em qualquer caso, a receo ocorrer
dentro do prazo para apresentao das propostas;

c) A recepo será registada por referência à respetiva data e hora.

15. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

15.1. O prazo para apresentao das propostas é de 60 (sessenta) dias, seguidos, contados da

data de publicao do Anúncio, no Diário da República, até às 23.59h.

15.2. A apresentao das propostas pressupe a aceitao de todos os termos do Caderno de

Encargos e do respectivo quadro legal em vigor.
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MUNICIPIO DA NAZARE
Cémora Municipol

15.3. O concorrente fica obrigado a manter a sua proposta durante um periodo de 120 dias
contados da data limite para a sua entrega.

16. LISTA DE CONCORRENTES E CONSULTA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS

16.1. Nos termos do disposto no artigo 138.0 do Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro que
aprova o CPP, o Juri do procedimento, no dia imediato ao termo do prazo fixado para a

apresentao das propostas, procede a publicitao da lista de concorrentes na plataforma
eletrónica utilizada pela Cmara Municipal.

16.2. A consulta das propostas apresentadas, a efectuar diretamente na referida plataforma, é
facultada aos concorrentes incluídos na lista.

17. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO

A Adjudicao será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, de
acordo com os critérios e modelo de avaliao, que consta do Anexo V ao presente Programa
do Procedimento (Regulamento de Avaliao das Propostas).

18. CAUÇÃO

18.1. A celebrao do contrato de concesso está sujeita, por parte do concessionário, à

prestao a favor da entidade adjudicante, de 2 tipos de cauo, de acorda com o disposto nos
n.2s 4 e 5, do artigo 25.0 do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio e Anexo |

- A) e B), do
mesmo diploma legal, a saber:

- Uma cauo adequada destinada a assegurar o cumprimento de obrigaes de

implantao, no valor de 5% do montante global do investimento previsto no

projeto, a favor da Cmara Municipal, a prestar nos termos e condies constantes
do n.º 4 do artigo 25.0 do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio e Anexo |

- B)
do mesmo diploma legal.
- Uma cauo para recuperao ambiental, correspondente ao valor 1% do
montante investido na obra, destinada a garantir a recuperao de eventuais danos
ambientais causados nos recursos hídricos, como consequência da explorao e
sem prejuízo das indemnizaes a terceiros, a prestar nos termos e condies
constantes do n.º 5 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio e

Anexo |
- A) do mesmo diploma legal.
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19. ANALISE E APRECIACAO DAS PROPOSTAS

19.1. O Júri procede à análise das propostas em todos os seus atributos, atento os critérios
definidos no ponto 17 do presente programa de procedimento.

19.2. Após análise das propostas, o Júri elabora, fundamentadamente, um relatório preliminar,
no qual prope a ordenao das mesmas para efeito de adjudicao de acordo com os

respetivos critérios de adjudicao.

19.3. No mesmo relatório o Júri prope a excluso das propostas em relao às quais se

verifiquem motivos de excluso nos termos do disposto no artigo 146.0, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 18/2008, de 29 de janeiro. Sero, ainda, excluídas as propostas que no cumpram com as

exigências estabelecidas no Caderno de Encargos e no obedeam ao disposto no ponto 14.

deste Programa do Procedimento.

19.4. O relatório preliminar deve ser notificado a todos os concorrentes que, nos termos e

para os efeitos do disposto no artigo 123.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro
dispem de 10 dias para, querendo, se pronunciarem por escrito, ao abrigo do direito de

Audiência Prévia.

20. NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO

20.1. Depois de cumpridas as formalidades previstas na lei, a entidade adjudicante, com base

num relatório final fundamentado elaborado pelo Júri, escolhe o concorrente vencedor.

20.2. A deciso da adjudicao é notificada, em simultneo, a todos os concorrentes.

20.3. Juntamente com a notificao da deciso de adjudicao, o órgo competente para a

deciso de contratar notificará o adjudicatário para:

a) Apresentar os documentos de habilitao exigidos, de acordo com o ponto 8

deste Programa de Procedimento, conforme o disposto no artigo 81.º do CCP;

b) Prestar a cauo, nos termos do ponto 18 deste Programa de Procedimento,
de acordo com o previsto no artigo 25.º, n.º 4 do Decreto-Lei n.º 226-A/2007,
de 31 de maio e Anexo |-B) do mesmo diploma legal, com vista a assegurar 0

cumprimento das obrigaes de implantao.

c) Confirmar, no prazo de 10 dias os compromissos assumidos por terceiras
entidades relativos a atributos ou a termos ou condies da proposta
adjudicada.

d) Apresentar Parecer quanto à definio de condies de segurana da

Capitania do Porto da Nazaré;
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21. ANULAÇÃO DA DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO

21.1. A inteno de adjudicao considera-se sem efeito caso o concorrente no proceda às

alteraes do projeto, que venham a ser exigidas pela entidade adjudicante, nos prazos por
esta determinados, ou caso 0 projeto apresentado no seja aprovado.

21.2. Nos casos previstos no número anterior, a entidade adjudicante pode decidir pela
inteno de adjudicao ao concorrente classificado em segundo lugar e assim
sucessivamente.

22. CAUSAS DA NÃO ADJUDICAÇÃO

22.1. A entidade adjudicante pode decidir pela no adjudicao em defesa do interesse

público, desde que devidamente fundamentada nos termos exigidos pelo Código do
Procedimento Administrativo, sem que esse facto confira aos concorrentes qualquer direito a

serem indemnizados.

22.2. Para além do previsto no número anterior e demais fundamentos legalmente previsto,
no há lugar à adjudicao quando todas as propostas apresentadas sejam consideradas
inaceitáveis pela entidade adjudicante.

22.3. Caso se verifique a no adjudicao, os concorrentes so notificados da correspondente
deciso, das medidas a adoptar de seguida e dos respetivos fundamentos.

23. MINUTA DO CONTRATO DE ADJUDICAÇÃO

O adjudicatário fica obrigado a pronunciar-se sobre a minuta do contrato no prazo de cinco
dias após a sua receo, findo o qual, se o no fizer, se considerará aceite.

24. EMISSÃO DO TTULO DE UTILIZAÇÃO DE RECURSOS HDRICOS

24.1. O Estudo prévio de Arquitetura e Design de Comunicao, apresentado pelo concorrente
selecionado em primeiro lugar, é submetido a aprovao da entidade adjudicante.

24.2. Após consulta às entidades externas, nos termos da lei, que devam emitir pareceres e

decises, a entidade adjudicante promove uma conferência de servios para apreciao do
Estudo prévio de Arquitetura e Design de Comunicao, a entidade adjudicante promove uma
conferência de servios para apreciao do projeto, da qual resultará uma ata que constituirá
o parecer final.
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24.3. No caso de serem propostas alteraes ao Estudo Prévio, é conferido pela entidade

adjudicante, ao concorrente selecionado, um prazo, de 15 dias, para proceder às respetivas
alteraes em conformidade com o exigido.

24.4. Caso o concorrente selecionado no proceda às alteraes exigidas no prazo indicado

pela entidade adjudicante, ou o Estudo Prévio no seja aprovado por qualquer outra razo, é

notificado para o mesmo efeito o candidato graduado imediatamente a seguir e assim

sucessivamente até se esgotar o prazo de validade do concurso.

24.5. A adjudicao pressupe o respeito dos pareceres favoráveis e decises das entidades
com jurisdio no local e o cumprimento das determinaes emanadas pelos servios

competentes e demais legislao em vigor, designadamente a prestao de cauo nos termos
da legislao aplicável.
24.6. Com o Estudo Prévio de Arquitetura e Design aprovado por parte da entidade
licenciadora, o titular do contrato de adjudicao deverá obter os demais licenciamentos
exigíveis nos termos da legislao em vigor, designadamente o licenciamento previsto no RJUE
em vigor;

25. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Em tudo o omisso no presente Programa de Procedimento, observar-se-á o disposto no CCP

com as necessárias adaptaes e na restante legislao aplicável, observando-se o disposto na

Resoluo do Conselho de Ministros n.º 66/2019, de 11 de abril, na Lei n.º 54/2005, de 15 de

novembro, na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de

maio, na Portaria n.º 1450/2007, de 12 de novembro, no Decreto-Lei n.º 159/2012, de 24 de

julho, no Decreto-Lei n.º 234/2007, de 19 de junho e restante legislao em vigor.
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ANEXO I

PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO A QUE SE REFERE O PONTO 18 DESTE PROGRAMA DO
PROCEDIMENTO:

MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO Euros: €

Vai ..., residente (ou com escritório) em ..., na ..., depositar na ...(sede, filial, agência ou

delegao) da ... (instituio) a quantia de ...(por extenso, em moeda corrente) (em dinheiro
ou representada por) como cauo exigida para assegurar o cumprimento das de

implantao das infraestruturas (instalaes do equipamento e apoio de praia) em DPM, para
os efeitos do n.º 4 do artigo 25º do Decreto-Lei nº 226-A/2007, de 31 de maio e Anexo | do
mesmo diploma.

Este depósito fica à ordem da CMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ.

Data.

Assinaturas
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ANEXO

MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA

O Banco ..., com sede em ..., matriculado na Conservatória do Registo Comercial de ..., com o

capital social de ..., presta a favor de ..., garantia autónoma, à primeira solicitao, no valor de

Correspondente a ... (percentagem), destinado a garantir o bom e integral cumprimento das

obrigaes que ... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a CMARA

MUNICIPAL DA NAZARÉ vai outorgar e que tem por objeto ... (designao da utilizao),

regulado nos termos da legislao aplicável (Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio).

O Banco obriga-se a pagar aquela quantia à primeira solicitao da CMARA MUNICIPAL DA

NAZARÉ sem que esta tenha de justificar o pedido e sem que o primeiro possa invocar em seu

benefício quaisquer meios de defesa relacionados com o contrato atrás identificado ou com o

cumprimento das obrigaes que ... (empresa adjudicatária) assume com a celebrao do

respetivo contrato.

O Banco deve pagar aquela quantia no dia seguinte ao do pedido, findo o qual, sem que o

pagamento seja realizado, contar-se-o juros moratórios à taxa mais elevada praticada pelo
Banco para as operaes activas, sem prejuízo de execuo imediata da dívida assumida por
este.

A presente garantia bancária autónoma no pode em qualquer circunstncia ser denunciada,
mantendo-se em vigor até à sua extino, nos termos previstos na legislao aplicável
(Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio).

Data.

Assinaturas.
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ANEXO HI

MODELO DE SEGURO-CAUÇÃO À PRIMEIRA SOLICITAÇÃO

A companhia de seguros , com sede em ..., matriculada na Conservatória do Registo
Comercial de ..., com o capital social de ..., presta a favor de e ao abrigo de contrato de

seguro-cauo celebrado com ... (tomador do seguro), garantia à primeira solicitao, no valor
de ..., correspondente a ... (percentagem), destinada a garantir o bom e integral cumprimento
das obrigaes que ... (empresa adjudicatária) assumirá no contrato que com ela a CMARA
MUNICIPAL DA NAZARÉ vai outorgar e que tem por objeto ... (designao da utilizao),

regulado nos termos da legislao aplicável (Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio).

A companhia de seguros obriga-se a pagar aquela quantia nos cinco dias úteis seguintes à

primeira solicitao da CMARA MUNICIPAL DA NAZARÉ sem que esta tenha de justificar o

pedido e sem que a primeira possa invocar em seu benefício quaisquer meios de defesa
relacionados com o contrato atrás identificado ou com o cumprimento das obrigaes que ...

(empresa adjudicatária) assume com a celebrao do respectivo contrato.

A companhia de seguros ween à CMARA MUNICIPA DA NAZARÉ quaisquer exceesno pode opor

relativas ao contrato de seguro-cauo celebrado entre esta e o tomador do seguro.

A presente garantia, à primeira solicitao, no pode em qualquer circunstncia ser revogada
ou denunciada, mantendo-se em vigor até à sua extino ou cancelamento, nos termos
previstos na legislao aplicável (Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio).

Data.

Assinatura

Município da Nazaré
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ANEXO IV

MINUTA

Minuta a que se refere o nº 9.1.a) do ponto 9 do presente programa de procedimento:

Modelo de declarao (a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º)

(nome, número de documento de identificao e morada), na qualidade de

representante legal de (1)...... (firma, número de identificao fiscal e sede ou, no caso de

agrupamento concorrente, firmas, números de identificao fiscal e sedes), tendo tomado
inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execuo do contrato a

celebrar na sequência do procedimento de (designao ou referência ao procedimento em

causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o

referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos,
relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.

1

2 - Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes
documentos, que junta em anexo (3):

a)....

b)....

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execuo

do referido contrato, ao disposto na legislao portuguesa aplicável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que:

a) No se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidao, dissoluo ou cessao de

actividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidao de patrimónios ou em qualquer
situao análoga, nem tem o respectivo processo pendente;

b) No foi condenado(a) por sentena transitada em julgado por qualquer crime que afecte a

sua honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgos sociais de administrao,
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direco ou gerência no foram condenados por qualquer crime que afete a sua honorabilidade
profissional (5) (6));

c) No foi objeto de aplicao de sano administrativa por falta grave em matéria profissional
(7) fou os titulares dos seus órgos sociais de administrao, direo ou gerência no foram

objeto de aplicao de sano administrativa por falta grave em matéria profissional (8) (9)];

d) Tem a sua situao regularizada relativamente a contribuies para a segurana social em
Portugal [ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal
(10)];

e) Tem a sua situao regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal [ou no Estado
de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal (11)];

f) No foi objeto de aplicao da sano acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.0 do
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, no artigo 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de junho, e
no n.º 1 do artigo 460.º do CCP (12);

8) No foi objeto de aplicao da sano acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.0
do Código do Trabalho (13);

h) No foi objeto de aplicao, há menos de dois anos, de sano administrativa ou judicial pela
utilizao ao seu servio de mo-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e

contribuies para a segurana social, no declarada nos termos das normas que imponham
essa obrigao, em Portugal [ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu
estabelecimento principal] (14);

i) No foi condenado(a) por sentena transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15)
[ou os titulares dos seus órgos sociais de administrao, direo ou gerência no foram
condenados por alguns dos seguintes crimes] (16) (17):

i) Participao em actividades de uma organizao criminosa;

ii) Corrupo;

iii) Fraude;

iv) Branqueamento de capitais;

j) No prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na

preparao e elaborao das peas do procedimento.
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5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestao de falsas declaraes implica,
consoante o caso, a excluso da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicao que
eventualmente sobre ela recaia e constitui contra - ordenao muito grave, nos termos do

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicao da sano

acessória de privao do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adoptado para
a formao de contratos públicos, sem prejuízo da participao à entidade competente para
efeitos de procedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto
no artigo 81.2 do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declarao que constitui O

anexo Il ao referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas

situaes previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declarao.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a no apresentao dos documentos
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a

caducidade da adjudicao que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui
contra - ordenao muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a

qual pode determinar a aplicao da sano acessória de privao do direito de participar,
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou

concorrente, em qualquer procedimento adoptado para a formao de contratos públicos, sem

prejuízo da participao à entidade

competente para efeitos de procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura ( 18 )).

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expresso Ça sua

representada»

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declarao, nos

termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º

(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitao

5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitao
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(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva

(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitao

(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitao

(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva

(10) Declarar consoante a situao

(11) Declarar consoante a situao

(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na deciso condenatória.

(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na deciso condenatória.

(14) Declarar consoante a situao

(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitao

(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitao

(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva

(18) Nos termos do disposto nos n.ºs 4e5 do artigo 57
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ANEXO V

REGULAMENTO DE AVALIACAO DAS PROPOSTAS

Capitulo | - Disposies Gerais

Cláusula 12
| Regulamento

O presente regulamento visa definir o enquadramento procedimental, organizacional e

metodológico para a apreciao, análise, avaliao e classificao das propostas, com vista à

formulao de uma proposta de deciso final do procedimento a submeter ao órgo

competente para decidir.

Cláusula 22
| Objeto do regulamento

Para efeitos de análise das propostas sero considerados os documentos apresentados pelos
concorrentes sem prejuízo do júri do procedimento solicitar esclarecimentos nos termos do

artigo 72.º do CCP.

Capitulo Il - Análise e Avaliao das Propostas
Cláusula 32 [Objetivo
1. As propostas sero analisadas e avaliadas em funo dos seguintes fatores e subfactores,
todos avaliados conforme descrito na cláusula 4.2 do presente regulamento:

Fator Subfactor Ponderao

P: Preo P: Preo 40%

PMC: Prazo
PMC: Prazo máximo em que se prope construir a estrutura

Máx. 10%
/instalao com base no projeto aprovado

Construo
PMI: Prazo

PMI: Prazo máximo em que se prope instalar e iniciar a
Máx. 10%

explorao do Equipamento com Funes de Apoio de Praia
Instalao

AAIP: AAIP: Avaliao das aes com interesse público que se prope
Avaliao das realizar, designadamente a manuteno e salvaguarda dos 10%

Aes de acessos à praia e estruturas de defesa do sistema costeiro e

Interesse programao de dinamizao do espao
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AA: Avaliao
AA: Avaliao da adequabilidade com as regras e outras

15%condicionantes constantes do Caderno de Encargos, a saber:da
10%Adequabilida AA1:Dimensionamento e programa funcional

de AA2: Características construtivas e infraestruturas 5%

15%AP: Avaliao do projeto quanto às seguintes características:

AP4: Funcionalidade 5%
AP: Avaliao
do Projeto AP2: Adequabilidade/qualidade dos materiais 5%

AP3: Qualidade estética 5%

2. AS propostas dos concorrentes sero analisadas e avaliadas e, em funo disso,
hierarquizadas por ordem decrescente de pontuao, calculada de acordo com a fórmula

seguinte:
PF = 40% x P + 10% x PMC + 10% x PMI + 10% x AAIP + 15% x AA + 15% x AP

3. A proposta economicamente mais vantajosa corresponderá à que obtiver melhor pontuao

final, arredondada até à terceira casa decimal.

Cláusula 42
| Metodologia de Avaliao

1. O fator "Preo" será avaliado de acordo com a seguinte fórmula:
P = (Pp - Pbase)/Pbase

Em que,
Pp: Preco proposto pelo concorrente
Pbase: Preo base do procedimento
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2. O fator "Prazo máximo em que se prope construir a estrutura /instalao com base no

projeto aprovado" será avaliado do seguinte modo:

PMC Pontuao

Menos de 9 meses 5

9 meses 3

10 meses 1

3. O fator "Prazo máximo em que se prope instalar e iniciar a explorao do Equipamento
com Funes de Apoio de Praia" será avaliado do seguinte modo:

PMI Pontuao

5Menos de 2 dias

20 dias 3

1 mês 1

4. O fator "Avaliao das aes com interesse público que se prope realizar,
designadamente a manuteno e salvaguarda dos acessos à praia e estruturas de defesa do
sistema costeiro e programao de dinamizao do espao" será avaliado do seguinte modo:

AAIP Pontuao

5Aes muito relevantes

Aes relevantes 3

Aes suficientes 1

Aes insuficientes re)
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5. O fator "Avaliao da adequabilidade com as regras e outras condicionantes constantes do
Caderno de Encargos" será avaliado do seguinte modo:

AA Pontuao

1) Dimensionamento e programa funcional

Extremamente adequado 5

Relativamente adequado 3

Adequado 1

Inadequado 0

2) Características construtivas e infraestruturas

Extremamente adequadas 5

Relativamente adequadas 3

Adequadas 1

Inadequadas re)

6. O fator "Avaliao do projeto" será avaliado do seguinte modo:

AP Pontuao

1) Funcionalidade

Extremamente funcional 5

Relativamente funcional 3

Funcional 1

No Funcional 0

2) Adequabilidade/qualidade dos materiais

Extremamente adequadas 5

Relativamente adequadas 3
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Adequadas 1

Inadequadas 0

3) Qualidade Estética

Extremamente adequada 5

Relativamente adequada 3

Adequada 1

Inadequada

Cláusula 5.2| Classificao das propostas

a) A ordenao das propostas que se encontrem em igualdade de pontuao é efetuada, de
forma decrescente, em funo da pontuao obtida por cada uma delas no fator Preo.

b) Subsistindo o empate, a ordenao daquelas é efetuada de forma decrescente, pela
pontuao obtida por cada uma delas no fator Processador (PR).

c) Se ainda assim, subsistir o empate, a ordenao daquelas é efetuada de forma decrescente,
pela pontuao obtida por cada uma delas no fator Memória RAM (MR).

d) Se ainda assim, subsistir o empate, a ordenao daquelas é efetuada através de sorteio.

Cláusula 6.2] Relatório Preliminar
O júri do procedimento, com base nas propostas e na análise que às mesmas tiver
realizado, elaborará fundamentadamente o relatório preliminar que documentará os trabalhos
executados, a apreciao efetuada e o modo com foi avaliado o mérito de cada uma das

propostas, em face do critério de análise previsto no Programa de Concurso, e estabelecerá,
com aquele fundamento, a classificao das propostas dos concorrentes por ordem decrescente
de mérito.

Cláusula 7.2| Audiência Prévia

O júri do procedimento submeterá o Relatório Preliminar à audiência prévia dos concorrentes,
concedendo-lhes, para o efeito, o prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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Cláusula 8.2 Relatório Final

Ponderadas as observaes dos concorrentes em sede de audiência prévia, se existirem, o júri
do procedimento elaborará um relatório final fundamentado, no qual indicará o objeto do
procedimento e o seu conteúdo e formulará uma proposta de deciso final do procedimento.
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CADERNO DE ENCARGOS

PROCESSO DE CONCESSÃO

ATRIBUIÇÃO DE TTULO DE UTILIZAÇÃO PRIVATIVA DO DOMNIO PBLICO MARTIMO PARA A

INSTALAÇÃO/CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE UM APOIO DE PRAIA COMPLETO COM

ESTABELECIMENTO DE RESTAURAÇÃO E BEBIDAS, E FUNÇÕES DE APOIO BALNEAR, NA

RESPETIVA ÉPOCA, NA PRAIA DO SALGADO, FREGUESIA DE FAMALICÃO, CONCELHO DA NAZARÉ

a

1/20

Município da Nazaré

Cmara Municipal da Nazaré

e-mail: geral@cm-nazare.pt
", NAZARE Av. Vieira Guimares, n.º 54 2450-112 Nazaré

Tel: 262 550 010

www.cm-nazare.pt



AZAR
MUNICIPIO DA NAZARE

Camara Municipal

ndice

CAPTULO | DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula 1.2 Objeto do Caderno de Encargos
Cláusula 2.2 Disposies por que se rege a concesso

Cláusula 3.2 Interpretao dos documentos que regem o contrato
Cláusula 4.2 Esclarecimento de dúvidas

CAPITULO IIOBJETO CONTRATUAL
Cláusula 5.2 Objeto do contrato de concesso
Cláusula 6.2 Prazo e termo da Concesso
Cláusula 7.2 Construo
Cláusula 8.2 Cauo de implantao das infraestruturas
Cláusula 9.2 Prazo para a execuo, concluso e vistoria das obras
Cláusula 10.º Execuo, conservao e fiscalizao das obras
Cláusula 11.3 Prazo para início da explorao
Cláusula 12.8 Cauo para recuperao ambiental
Cláusula 13.3 Taxa de Recursos Hídricos

4

4

4

5

5

6

6
6

7

7

8
8

9

9

Cláusula 14.8 Encargos com os bens afectos ao estabelecimento da concesso 10
CAPITULO Ill EXPLORAÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DO EQUIPAMENTO COM
FUNÇÕES DE APOIO DE PRAIA

Cláusula 15.2 Manuteno das instalaes objeto da concesso
Cláusula 16.º Obteno de outras Licenas
Cláusula 17.2 Fiscalizao e inspeo da concesso

CAPTULO IV VICISSITUDES
Cláusula 18.2 Validade do titulo
Cláusula 19.2 Transmisso do título
Cláusula 20.2 Reviso do contrato de concesso

CAPTULO V
CESSAÇÃO

Cláusula 21.2 Extino do Título
Cláusula 22.2 Reverso de bens no termo da concesso

CAPTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS
Cláusula 23.2 Sanes

PARTE Il - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

SECÇÃO |
- TERMOS DE REFERÊNCIA

Município da Nazaré

Camara Municipal da Nazeré

Av. Vieira Guimares, n.º 54 2450-112 Nazaré

Tel: 262 550 010
e mail: geral@cmnazare.pt

www.cm-nazare.pt

10
10
11
11
12
12
12

13
13

13

13

14
14
14
14

15

15

2/20

10

4 AZARE4



AZAR
MUNICIPIO DA NAZARE

Cmara Municipol

Cláusula 24.2 Objetivos da atribuio do título de utilizao

Cláusula 25.2 Destino da instalao

Cláusula 26.8 Local da instalao

Cláusula 27.2 Características da construo
Cláusula 28.2 Dimensionamento das instalaes
Cláusula 29.2 Características construtivas das instalaes

Cláusula 30.2 Servios e funes a prestar
Cláusula 31 .2 Qualidade estética

SECÇÃO II - CLÁUSULAS TÉCNICAS ESPECFICAS

Cláusula 32.2 Apoios de Praia Completos
Cláusula 33.2 Dados do Estudo Prévio de Arquitetura
Cláusula 34.2 Modo de apresentao do Estudo Prévio de Arquitetura

Anexo |
- Planta de Localizao

Anexo Il- Parecer Externo - APA
Anexo Ill - Planta de Infraestruturas

Município da Nazaré

Cmara Municipal da Nazaré

Av. Vieira Guimares, n.º 54 2450-112 Nazaré

Tel: 262 550 010
e-mail:

www.cm-nazare.pt

15
15
16
16
16

17
18

18
19
19
19
20
21
23

32

3/20

HNAZARE



AZAR
MUNICIPIO DA NAZARE

Camara Municipal

CADERNO DE ENCARGOS

CAPITULO |

Disposies Gerais

Cláusula 1.2

Objeto do Caderno de Encargos

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato de concesso a

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que têm por objeto principal a atribuio

de título de utilizao privativa de nova ocupao do Domínio Público Marítimo (DPM),
destinada a instalao/construo e explorao simultnea de um Apoio de Praia Completo com
estabelecimento de restaurao e bebidas, e funes de apoio balnear, na respetiva época, no
local assinalado no anexo | .

Cláusula 2.º

Disposies por que se rege a concesso

1- O contrato de concesso é celebrado por escrito, nos termos do previsto no programa do

procedimento.

2- À execuo do Contrato obedece:

a) Às cláusulas do próprio contrato e ao estabelecido em todos os elementos e

documentos que dele fazem parte integrante;

b) À legislao e regulamentao aplicável, nomeadamente ao Programa da Orla
Costeira entre Alcobaa e o Cabo Espichel (POC-ACE), aprovado pela Resoluo do

Conselho de Ministros n.º 66/2019, de 11 de abril, e nos termos da Lei n.º 58/2005 de
29 de dezembro, da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, do Decreto-Lei n.º 226-

A/2007, de 31 de maio, da Portaria n.º 1450/2007, de 12 de novembro, da Lei n.º

50/2006, de 29 de agosto; do Decreto-Lei n.º 97/2008, de 11 de junho; do Decreto-Lei
n.º 159/2012, de 24 de julho, todos na redao em vigor.

3- Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no

Contrato:

4/20
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a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com odisposto no Artigo 99.0 do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redaovigente (Código dos Contratos Públicos - CCP) e aceites pelo adjudicatário nos termosdo disposto no Artigo 101.º do mesmo Código;
b) Os suprimentos dos erros e das omisses do Caderno de Encargos identificados pelosconcorrentes, desde que tais erros e omisses tenham sido expressamente aceitespelo órgo competente para a deciso de contratar, nos termos do disposto no artigo61.º do CCP;

c) Os esclarecimentos e as retificaes relativos ao Caderno de Encargos;
d) O presente Caderno de Encargos, incluindo as condies técnicas para a elaboraodo projeto de execuo;

e) A proposta adjudicada;

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;
8) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou noCaderno de Encargos.

Cláusula 3.2

Interpretao dos documentos que regem o contrato
1- No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a g) don.º 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que so aí indicados.
2- Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a g) do n.º 2 da cláusulaanterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentospropostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP que tenham sido aceites peloadjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo Código.

Cláusula 4,2

Esclarecimento de dúvidas
1- As dúvidas que o adjudicatário tenha na interpretao dos documentos por que se rege ocontrato, devem ser submetidas à Cmara Municipal da Nazaré, antes da apresentao doprojeto do Apoio de Praia Completo com estabelecimento de restaurao e bebidas.

Município da Nazaré
Cmara Municipal da Nazaré
Av, Vieira Guimares, n.º 54 2450-112 Nazaré
Tel: 262 550 010
e-mail: geral@cm-nazare.pt
www.cm-nazare.pt
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2- No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execuo do projeto a que dizem

respeito, deve o adjudicatário submetê-las imediatamente à Cmara Municipal da Nazaré,
juntamente com os motivos justificativos da sua no apresentao antes da aprovao do
mesmo.

3- O incumprimento do disposto no número anterior torna o adjudicatário responsável por
todas as consequências da errada interpretao que porventura haja feito, incluindo os atrasos
na elaborao da fase do projeto em que o erro se tenha refletido.

CAPTULO II

Objeto Contratual

Cláusula 5.º

Objeto do contrato de concesso

A concesso tem por objeto:

a) A ocupao temporária de terrenos do domínio público para construo das
infraestruturas onde vai ser implantado o Apoio de Praia Completo com
estabelecimento de restaurao e bebidas, e funes de apoio balnear, na respetiva
época, na Praia do Salgado, Freguesia de Famalico, Concelho da Nazaré.

b) A instalao/construo e explorao simultnea de um Apoio de Praia Completo com
estabelecimento de restaurao e bebidas, e funes de apoio balnear, na respetiva
época, na Praia do Salgado, Freguesia de Famalico, Concelho da Nazaré.

Cláusula 6.º

Prazo e termo da Concesso

1- O prazo da concesso será fixado no contrato e determinado tendo em conta a

natureza e dimenso dos investimentos associados, bem como a sua relevncia

económica e ambiental, conforme previsto no artigo 25.0, n.º 2, do Decreto-Lei n.º
226-A/2007, de 31 de maio, com a redao atual, conjugado com o Despacho n.º
22715/2008, de 4 de setembro, aplicável por analogia, fixando-se em 20 (vinte)
anos.

2- O prazo de concesso fixado no número anterior conta-se da data do deferimento
do pedido de licenciamento para a realizao das obras de construo do APC1, no

Municipio da Nazaré
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mbito do Regime Jurídico da Urbanizao e da Edificao (RJUE).

3- A deciso de adjudicao do concurso será formalizada através da assinatura do

correspondente contrato, a celebrar pela Oficial Pública do Município.

Cláusula 6.8 - A

Preo Base

1. O preo base, mínimo, a propor pelo concorrente, é de 1.000 € (mil euros).

2. Qualquer valor indicado pelo concorrente inferior ao constante no número anterior,
importa a excluso da proposta.

Cláusula 7.2

Construo

1- O concessionário obriga-se a efetuar, de acordo com o projeto aprovado, as obras de

construo necessárias destinada à implantao do Apoio de Praia Completo com

estabelecimento de restaurao e bebidas, nos termos e condies constantes das

especificaes técnicas identificados na parte Il deste caderno de encargos.

2- Com a assinatura do contrato de concesso, o concessionário fica legitimado pela Cmara

Municipal da Nazaré a ocupar temporariamente o DPM, para a construo em causa.

3- A construo no poderá ser efetuada no decorrer da época balnear.

Cláusula 8.2

Cauo de implantao do Apoio de Praia Completo para estabelecimento de restaurao ou
bebidas e infraestruturas

1- A celebrao do contrato de concesso está sujeita, por parte do concessionário, à prestao

de cauo adequada destinada a assegurar o cumprimento de obrigaes de implantao para o

Apoio de Praia Completo com estabelecimento de restaurao e bebidas, no valor de 5% do

montante global do investimento previsto no projeto, a favor da Cmara Municipal da Nazaré,
de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio

na redao atual e Anexo | do mesmo diploma legal.

Município da Nazaré
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2- A cauo referida no número anterior pode ser prestada por depósito em dinheiro numa

instituio crédito, à ordem da Cmara Municipal da Nazaré, através de garantia bancária
autónoma e automática à primeira solicitao ou seguro-cauo.

3- Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, e em tudo o que se encontrar omisso, será

aplicável o regime de caues estabelecido no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na

redao atual.

Cláusula 9.2

Licenciamento da Obra no mbito do Regime Jurídico da Urbanizao e Edificao.

1- O concessionário tem de dar entrada, na Cmara Municipal da Nazaré, no prazo de

45(quarenta e cinco) dias), contados da data de assinatura do contrato, mencionado no numero
anterior do pedido de licenciamento para a realizao das obras de construo do APC1,
devidamente instruído, designadamente com os projetos das especialidades e outros estudos
necessários à execuo da obra, e calendarizao da execuo da obra com estimativa do prazo
de inicio e de concluso dos trabalhos (com prazo igual ou inferior a 6 meses, conforme alínea

c) do 1.4 do Programa de Concurso), sem prejuízo de eventuais prorrogaes concedidas pela
Cmara Municipal.

2- O concessionário, a contar da notificao do ato de licenciamento, dispe do prazo de 10
dias para apresentar os elementos necessário para a emisso da licena de obras e pagamento
das taxas devidas.

3- Após a emisso do titulo da licena de obras, o concessionário dispe do prazo de 10 dias

para iniciar a obra, sem prejuízo da obrigatoriedade da comunicao prevista no artigo 80º - A
do RJUE.

4- O Concessionário dispe de 10 dias após a concluso das obras, para entregar na Cmara

Municipal o pedido de utilizao do edifício ao abrigo, do artigo 62.Q-A do RUEA utilizao do

Apoio de Praia Completo com estabelecimento de restaurao ou bebidas implica a entrega dos

documentos, nos termos do artigo 62.2-A do RJUE, e determina o início da concesso para
utilizao do DPM, sem prejuízo de outros procedimentos, licenas, comunicaes, declaraes,

notificaes, registos conexos com a atividade do estabelecimento.

5- Todas as obras concluídas, faro parte do estabelecimento da referida concesso e sero

integradas no contrato, através de adenda, com a consequente modificao dos demais aspetos
do contrato que caream de ser ajustados.

Município da Nazaré
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Cláusula 10.2

Execuo, conservao e fiscalizao das obras

1- Todas as obras sero executadas com respeito pelos projetos aprovados e com as condies

do licenciamento.

2- Sempre que, intimado para o fazer, o concessionário no tiver realizado no prazo marcado as

reparaes para garantia do bom funcionamento e conservao das obras e instalaes, O

concedente pode efetuá-las a expensas do concessionário, sem prejuízo das demais sanes

aplicáveis.

3- As aprovaes do concedente no dispensam o concessionário de todos os procedimentos,
títulos, admisses, licenas, comunicaes, declaraes, notificaes, registos conexos com a

instalao e com a atividade do estabelecimento legalmente exigidas.

Cláusula 11.2

Prazo para início da explorao

1- A explorao do Apoio de Praia Completo, no mbito do referido Contrato de concesso terá
início após a emisso da respetiva resposta à Comunicao, para utilizao, após a operao

urbanística sujeita a controlo prévio, num prazo nunca superior a 10 dias, sem prejuízo da

obteno prévia de outras licenas, comunicaes, declaraes, registos, inscries conexos
necessárias à atividade do estabelecimento, salvo motivo de fora maior devidamente

justificado e aceite pelo concedente.

Cláusula 12.2

Cauo para recuperao ambiental

1- O concessionário prestará à Cmara Municipal da Nazaré, no prazo de 80 dias após o início da

utilizao, a que se refere a cláusula 11.2 deste caderno de encargos, uma cauo para

recuperao ambiental, correspondente a um valor entre 0,5 e 2% do montante investimento
na obra, de acordo com o disposto no n.º 5, do artigo 25.º, do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31

de maio ,na redao atual e Anexo | do mesmo diploma legal, salvo se vier a ser dispensado da

prestao da referida cauo nos termos da referida disposio legal.

Município da Nazaré
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2- À cauo referida no número anterior pode ser prestada por depósito em dinheiro numa

instituio crédito, à ordem da Cmara Municipal da Nazaré ou através de garantia bancária
autónoma e automática à primeira solicitao.

3- Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, e em tudo o que se encontrar omisso, será

aplicável o regime de caues estabelecido no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na

redao atual.

Cláusula 13.2

Taxa de Recursos Hídricos

Pela utilizao dos recursos hídricos concessionados é devido o pagamento anual da Taxa de
Recursos Hídricos (TRH), prevista na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro e definida no Decreto-
Lei n.º 97/2008, de 11 de junho.

Cláusula 14.2

Encargos com os bens afetos ao estabelecimento da concesso

So da exclusiva responsabilidade do concessionário os encargos com a gesto, explorao,

conservao, manuteno e reparao das infraestruturas, equipamentos ou outros bens afetos
ao estabelecimento da concesso.

CAPTULO III

Explorao e conservao das instalaes do Apoio de Praia Completo para estabelecimento
de restaurao ou bebidas

Cláusula 15.2

Manuteno das instalaes objeto da concesso

1- O Concessionário obriga-se, durante a vigência do contrato de concesso e a expensas suas, a
manter as instalaes da concesso em bom estado de conservao e perfeitas condies de

utilizao, segurana, funcionamento, diligenciando para que as mesmas satisfaam plenamente
o fim a que se destinam.

Município da Nazaré
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2- O Concessionário é obrigado a manter as instalaes em funcionamento durante o período
correspondente ao horário de funcionamento ou até determinao em contrário pelas
entidades com competência para o efeito.

3- A instalao sonora para o exterior só é admissível desde que cumpra o regime legal de

preveno e controle da poluio sonora

4- Do exercício da atividade no pode resultar, nomeadamente:

a) Arejeio de águas residuais na água ou no solo;

b) A degradao dos ecossistemas, nomeadamente de sistemas costeiros e seus
elementos de proteo;

c) A degradao da integridade biofísica e paisagística do meio.

5- Quaisquer obras que impliquem alterao das áreas ocupadas ou alteraes ao projeto
aprovado que integrará o contrato de concesso, incluindo as tendentes à manuteno ou
reviso da qualidade e classificao das instalaes, carecem de licena prévia da Cmara

Municipal da Nazaré.

Cláusula 16.2

Procedimentos, títulos, admisses, licenas, comunicaes, declaraes

1-0 Concessionário obriga-se a respeitar todas as leis e regulamentos aplicáveis às instalaes e
atividades nelas exercidas.

2-Compete ao concessionário requerer, custear, obter e manter em vigor todos os títulos,
licenas, comunicaes, declaraes, registos, inscries conexos com a instalao e com a

atividade do estabelecimento necessárias ao exercício das atividades integradas ou de algum
modo relacionadas com o objeto do contrato, observando todos os requisitos que a tal sejam
necessários, nomeadamente o RJUE e respeitar o regime da instalao de estabelecimentos de

restaurao ou bebidas e demais legislao aplicável.

3-A Cmara Municipal da Nazaré no pode ser responsabilizada pelo no cumprimento por
parte do concessionário, de qualquer dos procedimentos mencionados no ponto anterior.

4-0 concessionário deverá informar, de imediato, a Cmara Municipal da Nazaré no caso de

qualquer dos títulos, licenas, comunicaes, declaraes, registos, ou inscries conexas com a

instalao e com a atividade do estabelecimento a que se referem os números anteriores lhe
serem retiradas, caducarem, serem revogadas ou por algum motivo deixarem de operar os seus
efeitos, indicando, desde logo, que medidas tomou ou irá tomar para repor tais em vigor.

Município da Nazaré
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Av, Vieira Guimares, n.º 54 2450-112 Nazaré

Tel: 262 550010
e-mail: geral@cm-nazare.pt

www.cm-nazare.pt

11/20



MUNICIPIO DA NAZARE
Camara Municipal

Cláusula 17.2

Fiscalizao e inspeo da concesso

1- A fiscalizao da concesso, bem como do modo de execuo do contrato, pertence à

Cmara Municipal da Nazaré, a quem cabe a aplicao de sanes previstas pelo seu

incumprimento.

2- Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode a fiscalizao ser exercida por outras
entidades a quem for conferida legalmente essa competência.

3- Para efeitos do disposto nos números anteriores, o concessionário deve prestar às entidades
competentes toda a colaborao que lhe seja determinada, obrigando-se a facultar a entrada
livre e a permanência nas instalaes onde é exercida a atividade concessionada, bem como a

prestar a assistência necessária, nomeadamente através da apresentao de documentos, livros
ou registos solicitados e a garantir a acessibilidade a equipamentos, designadamente nos termos
do disposto nos artigo 90.2 a 94.0 da Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro e do artigo 79.º do
Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na redao atual.

4- Os encargos decorrentes das aes de fiscalizao ou de inspeo sero suportados pelo
concessionário, nos termos do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na

redao atual.

CAPTULO IV

Vicissitudes

Cláusula 18.2

Validade do título

O título de utilizao correspondente à nova ocupao do DPM para construo, instalao e

explorao de Equipamento para estabelecimento de restaurao ou bebidas, a atribuir pela
Cmara Municipal da Nazaré, será válido a partir da data da respetiva emisso, salvo reviso do

POOC, nos termos da legislao aplicável.

Município da Nazaré
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Cláusula 19.2

Transmisso do titulo

O titulo de utilizao só pode ser transmitido nos termos previstos no artigo 72.0 da Lei n.º
58/2005, de 29 de dezembro e no artigo 26.0 do Decreto-Lei n.2 226-A/2007, de 31 de maio, na
redao atual.

Cláusula 20.2

Reviso do contrato de concesso

1- O concedente reserva-se o direito de proceder à reviso unilateral das cláusulas do contrato,
nos termos do disposto na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, e no artigo 28.º do Decreto-Lei
n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na redao atual.

2- Sem prejuízo do disposto no número anterior, o concessionário pode solicitar a alterao das
cláusulas do contrato de concesso de acordo com o disposto no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º
226-A/2007, de 31 de maio, na redao atual.

3- O contrato pode ser revisto a qualquer momento, nos termos da lei, devendo o concedente
examinar, pelo menos de dez em dez anos, a verificao dos pressupostos de reviso do
contrato com vista à sua reviso periódica.

4- Para efeitos do número anterior, o concedente comunica essa sua inteno ao concessionário
com antecedência mínima de um mês.

CAPTULO V

Cessao

Cláusula 21.º

Extino do Título

1- O Contrato de concesso extingue-se com o termo do prazo nele fixado, de acordo com o
previsto no artigo 69.º da Lei n.º 58/2005 de 29 de dezembro, bem como com as demais
condies previstas nos artigos 33.0, 35.2 e 36.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007 de 31 de maio,
na redao atual.

2- O Contrato de concesso será objeto de revogao por parte do concedente, sem lugar a

qualquer indemnizao ao concessionário, nas situaes de incumprimento previstas na Lei n.º

Município da Nazaré

Cmara Municipal da Nazaré
Av, Vieira Guimares, n.º 54 2450-112 Nazaré
Tel: 262 550 010
e-mail: geral@cm-nazare.pt

www.cm-nazare.pt

13/20

L

NAZARÉce



AZAR
MUNICIPIO DA NAZARE

Cmara Municipal

58/2005, de 29 de dezembro e do Decreto-Lei n.º 226-A/2007 de 31 de maio, na redao atual
bem como, perante o incumprimento das cláusulas nele previstas.

3- Constitui igualmente fundamento de anulao do título, sem direito a qualquer indemnizao
ao concessionário, a existência de deciso de tribunal ou direitos de terceiros que inibam a

atribuio do título de utilizao do DPM pela Cmara Municipal da Nazaré.

Cláusula 22.2

Reverso de bens no termo da concesso

1- No termo da concesso, revertem gratuita e automaticamente para o concedente todos os
bens e direitos que integram a concesso, livres de quaisquer ónus ou encargos, obrigando-se o

concessionário, dentro de um prazo razoável fixado pelo concedente, a entregá-los em bom

estado de conservao e funcionamento, sem prejuízo do normal desgaste do seu uso.

2- Caso o concessionário no dê cumprimento ao disposto no número anterior, o concedente

promove a realizao dos trabalhos e aquisies que sejam necessários à reposio dos bens aí

referidos, correndo os respetivos custos pelo concessionário e podendo ser utilizada a cauo

para os liquidar no caso de no ocorrer pagamento voluntário e atempado dos montantes
debitados pelo concedente.

3- Os bens que integram a €oncesso so transferidos para o

contrato de concesso, livres de quaisquer ónus ou encargos, no termo do prazo de vigência do
contrato.

termos da

CAPTULO VI

Disposies Finais

Cláusula 23.2

Sanes

Para além das consequências previstas na legislao aplicável e no respectivo contrato de

concesso, no caso de inobservncia da legislao e regulamentos em vigor, fica o

concessionário, na parte que lhe sejam aplicáveis, sujeito às sanes previstas na Lei n.º

50/2006, de 29 de agosto.
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Parte II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Seco | - Termos de Referência

Apoio de Praia Completo com Estabelecimento de Restaurao e Bebidas - Praia do Salgado,
Freguesia de Famalico, Concelho da Nazaré

Cláusula 24.2

Objetivos da atribuio do título de utilizao

O presente procedimento tem como objetivo a atribuio de título de utilizao privativa a nova

ocupao do Domínio Público Marítimo (DPM), destinada à construo e explorao de um

Apoio de Praia Completo com Estabelecimento de Restaurao e Bebidas, para a Praia do

Salgado, Freguesia de Famalico, Concelho da Nazaré.

Cláusula 25.2

Responsabilidade e elaborao do estudo prévio

1- O Estudo Prévio de Arquitetura e Design de Comunicao (logótipo + estacionário) do Apoio
de Praia Completo deve ser coordenado e elaborado por técnicos com qualificao profissional
exigível a técnicos responsáveis pela elaborao e subscrio de projetos com inscrio em vigor
na respetiva ordem profissional.

2- A elaborao do projeto deverá obedecer a todos os princípios e pressupostos do Programa
da Orla Costeira Alcobaa - Cabo Espichel (POC-ACE), devendo possuir total enquadramento
naquele instrumento de gesto territorial, cujo regulamento foi publicado pela Resoluo do

Conselho de Ministros n.º 66/2019 de 11 de abril, e demais legislao em vigor.

Cláusula 26.º

Destino da instalao

1- A instalao será exclusivamente utilizada para um Apoio de Praia Completo com
Estabelecimento de Restaurao e Bebidas, de acordo com o definido na alínea i), do artigo 3.º
do Aviso n.º 12492/2019 - Regulamento de Gesto das Praias Marítimas e do Domínio Hídrico

Município da Nazaré
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do troo Alcobaa-Cabo Espichel e Regulamento de Gesto das Lagoas de Óbidos e Albufeira, e
n.º 3, do artigo 63.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na redao atual.

2- Nos termos do POC-ACE, o Apoio de Praia Completo (APC) consiste em "núcleo básico de

funes e servios infraestruturado, que integra posto de informao, vigilncia e assistência a

banhistas, uma linha de telecomunicaes para comunicaes de emergência, posto de socorros,
armazém de apoio à praia, vestiários/balneário, instalaes sanitárias, esplanada descoberta e
duches exteriores, que assegura a limpeza de praia e recolha de lixo, podendo ainda assegurar
funes comerciais e/ou funes de estabelecimento de restaurao e bebidas nos termos da

fegislao aplicável;".

Cláusula 27.2

Local da instalao

1- A localizao do Apoio de Praia Completo com Estabelecimento de Restaurao e Bebidas

objeto de procedimento concursal é a constante da planta do anexo | .

2- A localizao da implantao do Apoio de Praia Completo deve respeitar a ocupao parcial
ou total do polígono de implantao definido na planta constante do anexo | .

Cláusula 28.2

Dimensionamento das instalaes

O dimensionamento das instalaes deverá obedecer ao anexo II do POC-ACE (Aviso n.º

12492/2019, de 6 de agosto) e respeitar os seguintes critérios:

a) Área máxima de implantao - 350,00 m2, dos quais 40% têm de corresponder a zona
de esplanada;

b) Interdio de caves e sótos;

c) Altura máxima da instalao - 3,50 m;

Cláusula 29.º

Características Construtivas das instalaes

As características da construo do Apoio de Praia Completo com Estabelecimento de

Restaurao e Bebidas deverá atender às seguintes normas as construtivas, para construes

Município da Nazaré
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ligeiras, descritas no artigo 3.º, no anexo III, e na Seco VI do POC-ACE (RCM n.º 66/2019, de 11
de abril) nos seguintes termos:

1. Construo ligeira - "construo com materiais ligeiros pré-fabricados ou modulados
que permitam a sua fácil desmontagem e remoo, assente em fundao no

permanente;" alínea t) do artigo 3.º do POC-ACE;

2. Construo sobrelevada - "estrutura construída, em plataforma sobrelevada em relao
ao substrato em que se insere, mediante a colocao de estacas, permitindo a migrao
das areias; alinea x) do artigo 3.º do POC-ACE;

a. Base de suporte - "Estrutura sobrelevada (mínimo 0,50 m) formada por
estacaria e estrado de estrutura reticular em madeira, metal tratado, materiais
compósitos ou outros que se revelem adequados. "a Anexo Ill do POC-ACE;

b. Estrutura - "Estrutura em madeira, metal, materiais compósitos ou outros que
se revelem adequados." Anexo IIl do POC-ACE;

c. Paredes e divisórias - "Paredes em madeira, contraplacados, materiais
compósitos, ferro pintado ou anodizado, alumínio termolacado ou anodizado
(exceto de cor natural) ou outros que se revelem adequados e revestidas a

materiais laváveis e impermeáveis em cozinhas e instalaes sanitárias. Devero
ser preferencialmente modulares e amovíveis." Anexo Ill do POC-ACE;

d. Cobertura - "Cobertura em madeira, material natural sobre base impermeável,
painéis de alumínio termolacado com isolamento térmico, metal tratado,
materiais compósitos ou telas plásticas, ou outros que se revelem adequados.
Anexo Ill do POC-ACE;

e. Área descoberta - "Esplanada em estrutura reticulada em madeira, metal
tratado, materiais compósitos ou outros que se revelem adequados, com
dispositivos de sombreamentos recolhíveis em lona, ou afim, fixos com tirantes. "a

Anexo Ill do POC-ACE;

f. Outras características - As construes devem permitir a acessibilidade a

pessoas com mobilidade condicionada.
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g. Servico de abastecimento de agua
o O local é servido por rede de distribuio de água, no entanto é

necessário executar as seguintes tarefas:
o reabilitao ou substituio do ramal de ligao existente;
o O ramal de ligao terá um dimetro máximo de 50mm.

h. Servio de saneamento de águas residuais domésticas
o Olocal no é servido por rede de drenagem, pelo que deverá, em funo

de se tratar de zona sensível, ser instalada fossa séptica estanque,
dimensionada de acordo com o Regulamento n.º 381/2018, publicado
na 22 série do Diário da República n.º 116 de 19 de junho de 2018.

Cláusula 30.º

Servios e funes a prestar

O Apoio de Praia Completo com Estabelecimento de Restaurao e Bebidas, deverá respeitar o

regime da instalao de Estabelecimentos de Restaurao e Bebidas e demais legislao

aplicável, bem como, as funes constantes do anexo Il do POC-ACE (RCM n.º 66/2019, de 11 de

abril).

Ciáusuia 31.2

Qualidade estética

1. O Estudo Prévio de Arquitetura e Design de Comunicao (logótipo + estacionário) a

apresentar deverá possuir qualidade estética e arquitetónica, devendo ser executado e subscrito

por técnicos qualificados. A qualidade estética é avaliada em funo de dois parmetros
principais: qualidade e composio. So também analisadas características como qualidades de
acabamentos interiores e aspeto cromático, bem como a dinmica prevista para o espao, e a

sua integrao paisagística.

2. Devem ser sempre privilegiadas composies esteticamente equilibradas, que preservem as
caraterísticas naturais da paisagem, e que respeitem as normas de proteo e gesto
sustentável.
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Seco Il - CLÁUSULAS TÉCNICAS ESPECFICAS

Cláusula 32.2

Apoios de Praia Completos
O Estudo Prévio de Arquitetura e Design de Comunicao a desenvolver corresponde ao novo
Apoio de Praia Completo, em praia do tipo !I, cuja respetiva localizao, implantao e projetode arquitetura relativo à construo, tem que cumprir com a Proposta de Interveno presente
no Plano de Interveno em Praia que consta no POC-ACE (RCM n.º 66/2019, de 11 de abril),
designadamente:

e NZ/P6-- Praia do Salgado, Freguesia de Famalico, Concelho de Nazaré.

Cláusula 33.2

Dados do Estudo Prévio de Arquitetura
O Estudo Prévio de Arquitetura é constituído por peas escritas, peas desenhadas e por outros
elementos informativos, conforme o previsto no disposto no artigo 5.º da Portaria n.º 255/2023,de 7 de agosto, assim, devero ser entregues os seguintes elementos:

a)

b)

c)

d)

e)

f)

8)

Memória descritiva e justificativa, incluindo capítulos respeitantes a cada um dos
objetivos relevantes do estudo prévio;
Elementos gráficos elucidativos sob a forma de plantas, alados, cortes, perfis,
esquemas de princípio e outros elementos, em escala apropriada;
Dimensionamento aproximado e características principais dos elementos
fundamentais da obra;

Definio geral dos processos de construo e da natureza dos materiais e
equipamentos mais significativos;

Análise prospetiva do desempenho higrotérmico e energético e da qualidade do ar
interior nos edifícios no seu conjunto e dos diferentes sistemas ativos em particular;
Análise prospetiva de desempenho acústico relativa, nomeadamente, à propagao
sonora, aérea e estrutural, entre espaos e para o exterior;
Estimativa do custo da obra e do seu prazo de execuo.

Município da Nazaré
Cmara Municipal da Nazaré
Av. Vieira Guimares, n.º 54 2450-112 Nazaré
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Cláusula 34.2

Modo de Apresentao do Estudo Prévio de Arquitetura

Os elementos integrantes do Estudo Prévio de Arquitetura devem obedecer às seguintes regras:
a) Os elementos devem ser entregues em formato digital, autenticados através de

assinatura digital qualificada;
b) As peas escritas devem ser entregues em formato PDF, compatível com o Adobe Reader,

apresentadas em formato A4, datadas e assinadas;
c) As peas desenhadas sero entregues em formato DWFx, criadas a partir de ficheiro

vetorial, que suporte assinatura digital e passíveis de medio, compatíveis com as

aplicaes Autodesk, devendo incluir legendas, contendo os elementos necessários à

identificao da pea: o nome do requerente, a localizao, o número do desenho, a

escala, a especificao da pea desenhada e o nome do autor do projeto.

Municipio da Nazaré
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PLANTA DE LOCALIZACAO
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Reg. 202R6 BITS - 32-01-2025

Ve

Soa
CCDR LVT - Comisso de Coordenao e
Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
I.P.
Rua Alexandre Herculano 37
Lisboa
1250-009 - LISBOA

S/ referência Data N/ referência Data
S002821-202501-
ARHTO.DRHL
ARHTO.DRHL.00029.2023

Assunto: SIRJUE NZR2024/00509 - Implementao de apoio de praia completo na

ientea. o.

Praia do Salgado, Nazaré. Req: Camara Municipal da Nazaré

1. De acordo com a exposio da Cmara Municipal (CM) da Nazaré (informao n.º:
470/DOMA-GPP/2024) depreende-se a inteno da manuteno da localizao do
polígono preferencial de localizao do APC1 prevista no PIP - praia do Salgado (NZ-
P6), tendo sido abandonada a pretenso de relocalizao, do mesmo, tal como
apresentado em contactos anteriores.

2. Em termos de titularidade dos recursos hídricos, reitera-se o referido em contactos
anteriores (S068336-202412-ARHTO.DRHL e S025193-202304-ARHTO.DRHL):
a. O polígono preferencial de localizao do APC1 implanta-se em parcela da margem

(vd. anexo 1), que se presume propriedade do Estado, estando sujeita à servido
administrativa e restrio de utilidade pública do DPH - cf. artigos 2.º, 3.0 e 4.º
da Lei que estabelece a Titularidade dos Recursos Hídricos (LTRH) - Lei n.º
54/2005, de 15 de novembro, na sua redao atual;

b. No foi identificado auto de delimitao que estabelea o limite do domínio público
hídrico (DPH);

c. Do arquivo da APA consta o processo 40810/5-T (20 de junho de 1997), referente
ao pedido de demarcao "do limite da zona marítima" por haver a pretenso de
vedar o prédio rústico n.º 68 sito na praia do Salgado. Em agosto de 1997, o
Instituto da Água, que à data exercia jurisdio nesta faixa litoral, notificou o
interessado no sentido de apresentar requerimento e respetiva documentao com
vista à instruo de um processo de delimitao do DPH/Maritimo. A esta
solicitao nunca foi obtida resposta;

d. A delimitao do DPH encontrava-se regulada à data pelos artigos 10.º e 11.º do
Decreto-Lei n.º 468/71, de 5 de novembro. O referido processo no tem
documentos ou atos administrativos que possam ser salvaguardados e que

(Solicita-se que na resposta seja indicada a referência deste documento)
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permitam que o processo prossiga ao abrigo do Decreto-Lei n.º 468/71, conforme
disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei nº 353/2007, de 26 de outubro;

e. Consultado o cadastro, através do Visualizador do Sistema Nacional de Informao
Cadastral da Direo-Geral do Território (DGT), identifica-se um registo de

propriedade privada que abrange a parcela da margem onde se encontra proposta
a localizao do APC1 (vd. Anexo 2) mas até à presente data no foi realizado o
reconhecimento da mesma, pelo que se conclui que, atualmente, esta parcela da

margem goza de presuno pública e pertence ao Estado;
f. Relava-se que recentemente a APA foi consultada por interessados que

demonstraram o interesse em realizar o reconhecimento de propriedade privada
da referida propriedade;

3. Dado que, de acordo com o Modelo Territorial do POC-ACE, a localizao do polígono
preferencial se sobrepe as faixas de salvaguarda em litoral arenoso, foi realizado pelo
Núcleo de Monitorizao Costeira e Risco da APA uma avaliao do risco de eroso e de

galgamento e inundao costeira a que está sujeita essa frente de costa marítima de
modo a definir a cota a que deve implantada a plataforma de base do APC1, visando
garantir a segurana de pessoas e bens e a regenerao do sistema dunar, prevista no
PIP.

4. Em resultado deste estudo (vd. anexo 3) foi definida a cota 13 (NMM) para a soleira do

Apoio de Praia, devendo a cota de fundao ser definida em sede de Projeto de

Execuo.

Face ao exposto a APA/ARHTO nada tem a obstar à manuteno do polígono preferencial
de localizao do APC1 do PIP - Salgado (NZ-P6), em vigor, pelo que emite-se parecer
favorável condicionado ao cumprimento da cota de soleira da plataforma base do APC
definida pelo Núcleo de Monitorizao Costeira e Risco da APA.

Com os melhores cumprimentos,

A Chefe de Diviso de Recursos Hídricos do Litoral

Catarina Patriarca

Anexos:

Anexo 1- Geovisualizador do DPH com indicao do polígono de localizao preferencial do APC1 prevista
no PIP;
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Identificao do cadastro;
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Anexo 3 - Nota técnica sobre a construo do Apoio de Praia na Praia do Salgado, Nazaré.

ANEXO 1
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Geovisualizador do DPH com indicao do polígono de localizao preferencial do APC1 prevista no PIP
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ANEXO 2

Cadastro Predial A

Prédios Pontos

Selecionar o tino de pesquisa vA

Prédio selecionado

Area: 6833 m2 x Q @ @
:

Nº de Identificao Predial: -

Nº de Identificao Cadastral: AAA 001 624 675
Concelho: NAZARÉ
Freguesia: Famalio

Seco: P Prédio: 157

f° ?

Exportar 4,

mi

Visualizador do Sistema Nacional de Informao Cadastral da Direo-Geral do Território - Identificao
do cadastro;
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ANEXO 3

Nota técnica sobre a construo do Apoio de Praia na Praia do Salgado, Nazaré.
A presente Nota Técnica decorre da vistoria e do levantamento topográfico realizados
no dia 10.01.2024 na Praia do Salgado (concelho da Nazaré), tendo como objetivo
apoiar a tomada de deciso e a definio de aspetos técnicos para a construo de
um Apoio de Praia Completo. Nestes termos, informa-se o seguinte:

a) No Plano de Interveno de Praia (PIP) "NZ-P6 - Salgado" do Programa da Orla Costeira

Alcobaa - Cabo Espichel (POC ACE) https://apambiente.pt/agua/poc-alcobaca-cabo-
espichel-planos-de-intervencao-de-praia), nos termos da Resoluo do Conselho de
Ministros n.º 66/2019, de 11 de abril, encontra-se prevista a sua demolio e relocalizao

(Figura 1).

+

ON

»
3

%
Apoio de Praia v

+K
EE Area atual

Área prevista noq Plano de Interveno
de Praia

a0 15 30m e 4" + &

N

A Çpy

a

Figura 1 - Área ocupada pelo Apoio de Praia existente e a área prevista ocupar decorrente do
PIP do POC ACE (ortofotomapa de 2015).

b) Através interpretao morfológica da superfície do terreno e dos materiais aflorantes,
verifica-se que:

i) O Apoio de Praia existente ocupa uma parcela de terreno com cerca de 80 m? em campo
dunar, acrescendo ainda uma área de passadios para a circulao de utentes (Figura 2).
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ii) O polígono da área prevista no PIP para o novo Apoio de Praia interceta na metade

nordeste uma estrada no pavimentada criada em campo dunar, e na metade sudeste

parte de uma vertente, que se presume, ser composta em profundidade por materiais

rochosos in situ e solos argilosos, cobertos por areias de duna, fazendo parte do atual

campo dunar contiguo à praia.

t

Figura 2 - Face norte do Apoio de Praia da Praia do Salgado e respetivo acesso à praia.

c) O levantamento topográfico foi realizado com recurso a GNSS-RTK, utilizando como servio

de geoposicionamento a Rede Nacional de Estaes Permanentes (ReNEP). Todos os pontos
encontram-se, em planimetria, no sistema de referência oficial para Portugal Continental

(PT-TM06/ETRS89), e em altimetria, no sistema oficial do continente (Cascais Helmert 38),
referindo-se ao nível médio do mar (NMM).

d) Como produtos do levantamento topográfico geraram-se um modelo digital de elevao e

um conjunto de curvas de níveis com equidistncia de 0.2 m.

e) De modo a se avaliar morfologicamente essas áreas e se identificar as cotas máximas de

acreo nas dunas, foram definidos cinco alinhamentos para se projetar perfis topográficos
transversais ao litoral, representativos da morfologia da duna e da vertente, denominados

'P1', 'P2', 'P3', 'P4' e 'PS' (Figura 3). Nos alinhamentos extrairam-se para pontos as

coordenadas ortométricas presentes no modelo digital de elevao (Figura 4).
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Figura 3 -Altimetria da área de estudo com o polígono definido para o Apoio de Praia, e os
alinhamentos dos perfis representativos da morfologia local.

w -P2 -p3 Pa. -PS E
14

13

Co
ta

(N
M
M
)
(m

)
=)

0 10 20 30 40 50 60
Distncia (m)

Figura 4 - Perfis topográficos segundo os perfis 'P1' a 'PS' constantes na Figura 3.

Face ao exposto, sugere-se que:
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i) Seja adotada a cota minima de 13 m (NMM) para a soleira do Apoio de Praia, devendo a

cota de fundao ser definida em sede de Projeto de Execuo. Recomenda-se que a

fundao do Apoio de Praia seja efetuada através de estacas (madeira tratada). Esta

proposta de soluo tem como objetivo minimizar o impacto da estrutura nos processos de

transporte eólico e no crescimento da duna. Assumindo a cota proposta, poderá minimizar-

se o risco associado aos episódios de galgamento decorrentes de eventos de tempestade
extremos como os ocorridos no passado (e.g. tempestade Hércules de 2014).

} Devero ser evitados trabalhos excessivos de escavao durante a fase de obra.

) Seja condicionado o acesso à praia através do encaminhamento dos utentes para

determinados pontos e segundo percursos específicos, recorrendo a barreiras físicas

(madeira tratada), de modo a evitar o pisoteio desordenado da duna.

iv) Seja ordenada a circulao e o estacionamento de viaturas.

v) A estrada no pavimentada seja desativada, vedada e renaturalizada através de vegetao

autóctone.
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ANEXO III

PLANTA DE INFRAESTRUTURAS
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